
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 485.966 - SP (2018/0343064-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   EDUARDO JACOMO TEIXEIRA  - SP295475 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EMERSON SANTOS CORDEIRO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO TENTADO.   INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DO BEM SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO  
VIGENTE NA ÉPOCA DO FATO. PRÁTICA ANTERIOR DE DELITOS DE 
MESMA NATUREZA. INAPLICABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. 
ATIPICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A aplicação do princípio da insignificância deveria ficar restrita ao exame do 
fato típico a fim de se constatar a existência de tipicidade material na conduta levada a 
efeito. Todavia, na linha da jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC n. 
101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, 
Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela suficiente para o 
reconhecimento do crime de bagatela. Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, 
deve-se observar, também, as peculiaridades do caso concreto e as características do 
autor.

III - É inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois o valor da res 
furtiva subtraído da vítima - R$ 87,95 (oitenta e sete reais e noventa e cinco 
centavos -, ultrapassa o percentual de 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à 
época do crime (R$ 724,00, conforme Decreto n. 8.166/2013), não podendo ser 
considerado desprezível a autorizar a incidência do princípio da insignificância.

IV - A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que sendo o paciente 
reincidente ou possuidor de maus antecedentes indica a reprovabilidade do 
comportamento a afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Habeas corpus não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 485.966 - SP (2018/0343064-0)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   EDUARDO JACOMO TEIXEIRA  - SP295475 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EMERSON SANTOS CORDEIRO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria Pública 

estadual em favor de EMERSON SANTOS CORDEIRO, contra v. acórdão proferido pelo 

eg. Tribunal de Justiça de São Paulo, nos autos da apelação criminal n. 

0056344-60.2014.8.26.0050.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 8 (oito) meses de reclusão, em regime semiaberto, mais pagamento de 7 (sete) 

dias-multa, como incurso nas sanções do art. 155, caput, c/c art. 14, inciso II, do Código 

Penal. A pena privativa de liberdade não foi substituída por restritiva de direitos (fls. 12-16).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o eg. Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, em v. acórdão assim 

ementado:

"FURTO ATIPICIDADE PEQUENO VALOR DO BEM 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
INADMISSIBILIDADE CONDUTA TÍPICA E ANTIJURÍDICA – 
CONDENAÇÃO MANTIDA RECURSO IMPROVIDO. 'Mesmo de pequeno 
valor o prejuízo, nosso ordenamento jurídico não exime o réu da 
responsabilidade do evento criminis, por ser a conduta juridicamente 
relevante e merecedora de reprovação'" (fl. 18).

Dai o presente writ, onde a impetrante alega, em síntese, a ocorrência de 

constrangimento ilegal na condenação do paciente, haja vista que figura como evidente, 

segunda a defesa, a atipicidade material dos fatos narrados na denúncia.

Requer, asseim, a concessão da ordem para que seja reconhecida a atipicidade 

material da conduta atribuída ao paciente, com base no princípio da insignificância.
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O pedido liminar foi indeferido às fls. 37-39.

Informações prestadas às fls. 46-47.

O Ministério Público Federal, às fls. 82-85, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, em parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO DO WRIT. JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO 
STF E DO STJ (TURMAS VINCULADAS À 3ª SEÇÃO). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NO ATO JUDICIAL IMPUGNADO AUTORIZADORA DA 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT" (fl. 82).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 485.966 - SP (2018/0343064-0)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   EDUARDO JACOMO TEIXEIRA  - SP295475 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EMERSON SANTOS CORDEIRO 
  

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FURTO TENTADO.   
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM 
SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO  VIGENTE NA ÉPOCA DO FATO. 
PRÁTICA ANTERIOR DE DELITOS DE MESMA 
NATUREZA. INAPLICABILIDADE. MAUS 
ANTECEDENTES. ATIPICIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A aplicação do princípio da insignificância 
deveria ficar restrita ao exame do fato típico a fim de se 
constatar a existência de tipicidade material na conduta 
levada a efeito. Todavia, na linha da jurisprudência do 
eg. Supremo Tribunal Federal (HC n. 101.998/MG, 
Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 
103.359/RS/MG, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 
22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 
182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela 
suficiente para o reconhecimento do crime de bagatela. 
Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, 
deve-se observar, também, as peculiaridades do caso 
concreto e as características do autor.
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III - É inviável a aplicação do princípio da 
insignificância, pois o valor da res furtiva subtraído da 
vítima - R$ 87,95 (oitenta e sete reais e noventa e 
cinco centavos -, ultrapassa o percentual de 10% (dez 
por cento) do salário mínimo vigente à época do crime 
(R$ 724,00, conforme Decreto n. 8.166/2013), não 
podendo ser considerado desprezível a autorizar a 
incidência do princípio da insignificância.

IV - A jurisprudência pacífica desta Corte é no 
sentido de que sendo o paciente reincidente ou 
possuidor de maus antecedentes indica a 
reprovabilidade do comportamento a afastar a 
aplicação do princípio da insignificância.

Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Para a adequada delimitação da quaestio, transcrevo o que dispões a r. 

sentença condenatório, mantida pelo v. acórdão ora impugnado, no que interessa à espécie:

"Afasta-se, por fim, a alegação de incidência do princípio da 
insignificância, já que a jurisprudência pátria é firme no sentido de que referido 
princípio deve ser afastado nos casos em que o réu faz do crime o seu meio de vida, 
ainda que a coisa furtada seja de pequeno valor, como é o caso dos autos em que 
noticiam os autos praticar crimes de furto o acusado há tempos, afastada também a 
alegação de estado de necessidade porque desacompanhada de qualquer prova" (fl. 15, 
grifei).

Inicialmente, entendo que a aplicação do princípio da insignificância deveria 
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ficar restrita ao exame do fato típico a fim de se constatar a existência de tipicidade material na 

conduta levada a efeito.

Todavia, na linha da jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC n. 

101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela suficiente para o reconhecimento do 

crime de bagatela. Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, deve-se observar, 

também, as peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

Na hipótese, verifica-se que é inviável a aplicação do princípio da 

insignificância, pois o valor da res furtiva subtraído da vítima - R$ 87,95 (oitenta e sete 

reais e noventa e cinco centavos -, ultrapassa o percentual de 10% (dez por cento) do 

salário mínimo vigente na época do crime (R$ 724,00, conforme Decreto n. 8.166/2013), não 

podendo ser considerado desprezível a autorizar a incidência do princípio da insignificância.

A propósito:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO  TENTADO.  
INSIGNIFICÂNCIA.  INOCORRÊNCIA.  VALOR DO BEM 
SUBTRAÍDO  REPRESENTAVA,  À  ÉPOCA,  EM  TORNO  DE 
13,42% DO SALÁRIO MÍNIMO  VIGENTE.  RÉU REINCIDENTE. 
MODIFICAÇÃO PARA O REGIME ABERTO. PENA   FIXADA   EM   
PATAMAR   INFERIOR   A   4  ANOS  DE  RECLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 269 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1.  Sedimentou-se  a  orientação jurisprudencial no sentido 
de que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma  periculosidade  social  da ação; c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade  do  comportamento  e d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

2.  A  prática  de furto qualificado tentado de bens 
avaliados em R$ 97,20  (noventa  e sete reais e vinte centavos), que 
representava, a época,  equivalente  a 13,42% do salário mínimo vigente 
(R$ 724,00), não  pode  ser  tida  como  de  lesividade  mínima  e a 
reincidência específica, inviabilizam  a  aplicação  do princípio  da 
insignificância. Precedentes.
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[...]
5. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

370.286/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 29/11/2016, 
grifei).

Não bastasse, na linha de precedentes desta Corte, ressalvado o meu 

entendimento pessoal, mostra-se todavia incompatível com o princípio da insignificância a 

conduta ora examinada, uma vez que os autos noticiam ser o paciente  portador de maus 

antecedentes em delito de mesma natureza. 

De fato, a jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que sendo o 

paciente reincidente ou possuidor de maus antecedentes indica a reprovabilidade do 

comportamento a afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes desta Corte: 

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA DE 
PEQUENO VALOR. PRÁTICA ANTERIOR DE DELITOS DO MESMO 
TIPO. INAPLICABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. 
EXASPERAÇÃO DA PENA NA FRAÇÃO DE 1/3 NA PRIMEIRA FASE 
DA DOSIMETRIA. ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
III - In casu, imputa-se ao paciente a subtração de 27 (vinte 

e sete) folhas de alumínio, com valor estimado em R$ 30,00 (trinta 
reais), que foram, posteriormente, devolvidas à vítima. Não obstante a 
res furtiva tenha pequeno valor, equivalente, aproximadamente, a 4% do 
salário mínimo vigente à época do fato (salário mínimo em 2014 - R$ 
724,00), na linha da jurisprudência desta Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, haja vista que o paciente tem 
extensa folha de antecedentes, inclusive condenações pela prática de 
delitos da mesma espécie (precedentes).

IV - A via do writ somente se mostra adequada para a 
análise da dosimetria caso se trate de flagrante ilegalidade e não seja 
necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório. Vale dizer, 
"o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede de 
habeas corpus, não cabe qualquer análise mais acurada sobre a dosimetria 
da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não evidenciada 
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flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da via eleita" (HC n. 
39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU de 11/4/2005).

V - Na espécie, o exame da quaestio evidencia, a meu ver, a 
desproporcionalidade na fixação da pena base, uma vez que esta foi 
exasperada  acima do mínimo legal apenas em virtude da existência de 
maus antecedentes. Entendo, pois, que a exasperação razoável seria, in 
casu, na fração de 1/6 (um sexto), e não em 1/3 (um terço), conforme 
estipulado na r. sentença (precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
somente para redimensionar a pena do paciente" (HC n. 339.922/SC, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 3/2/2016, grifei).

"PENAL.  HABEAS  CORPUS.  FURTO.  IMPETRAÇÃO  
SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. ADEQUABILIDADE DA EXPEDIÇÃO DE GUIA  DE 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  
INSIGNIFICÂNCIA.  ATIPICIDADE MATERIAL.  CONDUTA  E  
REINCIDÊNCIA.  NÃO  RECONHECIMENTO.  WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1.  Tratando-se  de  habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento.

2.  A adequabilidade da expedição de guia de execução 
provisória não pode  ser  analisada  nesta  Corte,  pois  não houve 
manifestação do Tribunal a quo sobre o tema.

3.  A  incidência  do  princípio  da  insignificância  diz com 
fatos dotados de mínima ofensividade, desprovidos de periculosidade 
social e  que  provoquem  inexpressiva lesão jurídica, com reduzido grau 
de reprovabilidade  do  comportamento. Não há como reconhecer o 
caráter bagatelar  do  crime  imputado  ao  paciente.  Embora  a res seja 
de pequeno  valor  (R$  30,00),  trata-se  de  paciente  que 'Disse que 
realmente  se  considera  um  descuidista,  aquele que furta sobre o 
descuido  do  proprietário  dos bens, furta pequenos bens, tais como 
relógios,   rádios   (fl.   196).   Assim,   há  relevante  grau  de 
reprovabilidade na conduta do paciente.

4.  Não  há se falar em aplicação do princípio da 
insignificância ao caso  concreto  também porque o paciente é 
reincidente na prática de crimes  contra  o  patrimônio.  Ressalva do 
entendimento da Relatora neste ponto.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 355.149/MG, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1/8/2016, 
grifei).
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"PENAL.   PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS   CORPUS  
SUBSTITUTIVO.  FURTO QUALIFICADO. INTERIOR DE ÔNIBUS 
COLETIVO. SUBTRAÇÃO DE UM CELULAR DE PASSAGEIRA.  
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO  INCIDÊNCIA. FALSA 
IDENTIDADE. ATIPICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, admitindo-se, de 
ofício,  a  concessão  da  ordem  ante  a constatação de ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2.  Sedimentou-se  a  orientação jurisprudencial no sentido 
de que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma  periculosidade  social  da ação; c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade  do  comportamento  e d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

3. Conquanto de pequeno valor a res furtiva, avaliado em 
cerca de R$ 35,00,  equivalente  à  época a 6,8% do salário mínimo, o 
paciente é contumaz na prática de furtos da mesma natureza na 
vizinhança, é réu em  outros  processos,  além  de  ter  sido  considerada  
a precária situação financeira da vítima.

4.  A  conduta do paciente, reincidente em crimes contra 
patrimônio, não  pode  ser  considerada  de  inexpressiva  lesão ao bem 
jurídico tutelado, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ.

5.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça firmou a compreensão 
de que a conduta   de   atribuir-se   falsa  identidade,  perante  autoridade 
policial,  para se livrar de flagrante de roubo, caracteriza o crime do  art. 
307 do Código Penal, sendo inaplicável a tese de autodefesa (HC  
220.492/MG,  Rel.  Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 26/02/2014) 6. Habeas corpus não conhecido" (HC 
n. 250.126/AL, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 21/3/2016, 
grifei).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO INCABÍVEL. PACIENTE 
REINCIDENTE. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal - STF, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante ilegalidade.

O STF já consagrou o entendimento de que, para a 
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aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

Não preenchido o requisito da mínima ofensividade da 
conduta do agente, ante a evidência de reincidência, já que a paciente 
ostenta outra condenação com trânsito em julgado pelo delito de tráfico 
de drogas, devendo, ainda, ser ressaltado o fato de a própria ter causado 
lesões corporais na vítima.

A Terceira Seção desta Corte Superior, em recente julgado, 
ratificou o entendimento de que a reiteração criminosa impossibilita a 
aplicação do princípio da insignificância nos crimes de furto, ressalvada a 
possibilidade de as instâncias ordinárias, no exame do caso concreto, 
entenderem pela sua incidência. (EAREsp n. 221.999/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015).

Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 301.436/SP, Rel. 
Sexta Turma, Rel. Min. Ericson Maranho - Desembargador convocado do 
TJ/SP, DJe 16/03/2016, grifei).

No mesmo sentido, destaco precedente do Supremo Tribunal Federal: 

"HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. CRIME 
COMETIDO EM CONCURSO MATERIAL COM O CRIME DE TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. REINCIDÊNCIA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO. 

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso 
concreto, no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, 
contundente e penalmente relevante do bem jurídico tutelado. 

2. O princípio da insignificância reduz o âmbito de proibição 
aparente da tipicidade legal e, por consequência, torna atípico o fato na 
seara penal, apesar de haver lesão a bem juridicamente tutelado pela 
norma penal. 

3. Para a incidência do princípio da insignificância, devem 
ser relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato – 
tais como a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
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comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada. 
4. Nas circunstâncias do caso, o fato não é penalmente 

irrelevante, pois o delito foi praticado em concurso com o crime de tráfico 
de entorpecentes, o que configuraria, minimamente, a periculosidade 
social da ação do Paciente e o descomprometimento com os valores 
tutelados pelo direito. 

5. Apesar de tratar-se de critério subjetivo, a reincidência 
remete a critério objetivo e deve ser excepcionada da regra para análise 
do princípio da insignificância, já que não está sujeita a interpretações 
doutrinárias e jurisprudenciais ou a análises discricionárias. O criminoso 
reincidente apresenta comportamento reprovável, e sua conduta deve ser 
considerada materialmente típica. 

6. Ordem denegada" (STF, HC n. 96.684/MS, Primeira 
Turma Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 23/11/2010).

Diante de tais considerações, não se vislumbra a existência de qualquer 

flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do writ.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00563446020148260050  14342014  20170000332448  563446020148260050

EM MESA JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 EDUARDO JACOMO TEIXEIRA  - SP295475 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EMERSON SANTOS CORDEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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